
Câmara de Caminha aprova isenção duvidosa 

 

Executivo municipal de Caminha isenta do pagamento de 45 mil euros de taxas de 

ruído à empresa privada que está a fazer os trabalhos no âmbito da eletrificação da 

linha do Minho e a ser paga, e bem, pelos serviços prestados 

  

Os vereadores do PSD da Câmara Municipal de Caminha votaram contra aquilo a que 

apelidam de “isenção duvidosa”. 

Na reunião de Câmara do dia 4 de fevereiro, foi aprovada, pelos elementos do PS, a 

isenção do pagamento de Taxas de Ruído e respetiva licença, no âmbito da empreitada 

da eletrificação da Linha do Minho. 

Recorde-se que esta obra está integrada no conjunto de projetos prioritários do Estado, 

definido no Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas - PETI 3+ (2014-2020). 

A obra foi entregue à empresa que apresentou o orçamento correspondente, no qual 

tinham previsto as verbas relativas às taxas necessárias para os trabalhos a realizar no 

âmbito da empreitada. 

Neste sentido, os vereadores do PSD questionaram “como é possível a empresa receber 

este dinheiro do governo central e o Município de Caminha isentar essa mesma empresa 

do pagamento?”. E rematam ainda com a dúvida lançada, e para a qual esperavam uma 

resposta concreta, “para onde vai o dinheiro?”. 

Fala-se da isenção do pagamento de mais de 45 mil euros a uma empresa privada, 

quando as empresas locais ou outras, que exerçam atividades no concelho, têm de 

pagar. Com a agravante que receberá o valor do orçamento que entregou no concurso 

onde mencionou os custos relativos à totalidade da obra. As taxas em questão são um 

dos custos inerentes e óbvios. 

Por estranharem esta isenção despropositada, que representa a rejeição de uma receita 

no valor de 45 mil euros, os vereadores do PSD de Caminha votaram contra esta 

proposta. 



 



 
 



 


